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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 22/2016
de 4 de agosto

Estabelece a total autonomia jurídica do Metropolitano
de Lisboa, E. P. E., da Companhia de Carris de Ferro de 
Lisboa, S. A., da Transtejo — Transportes do Tejo, S. A.,
e da Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A.,
revogando os Decretos-Leis n.os 98/2012, de 3 de maio, e 
161/2014, de 29 de outubro.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece a total autonomia jurídica do 
Metropolitano de Lisboa, E. P. E., da Companhia de Car-
ris de Ferro de Lisboa, S. A., da Transtejo — Transpor-
tes do Tejo, S. A., e da Soflusa — Sociedade Fluvial de 
Transportes, S. A.

Artigo 2.º
Norma revogatória

1 — A presente lei revoga:
a) O Decreto-Lei n.º 98/2012, de 3 de maio, que esta-

belece o regime de acumulação de funções dos membros 
executivos dos conselhos de administração do Metropo-
litano de Lisboa, E. P. E., e da Companhia de Carris de 
Ferro de Lisboa, S. A., para efeitos da concretização do 
processo de fusão das duas empresas;

b) O Decreto-Lei n.º 161/2014, de 29 de outubro, que 
estabelece o regime de acumulação de funções dos mem-
bros executivos dos conselhos de administração do Me-
tropolitano de Lisboa, E. P. E., da Companhia de Carris 
de Ferro de Lisboa, S. A., da Transtejo — Transportes 
do Tejo, S. A., e da Soflusa — Sociedade Fluvial de 
Transportes, S. A., procedendo à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 98/2012, de 3 de maio.

2 — A revogação prevista no número anterior implica a 
repristinação do regime respeitante à composição e duração 
dos mandatos dos conselhos de administração das empresas 
referidas no artigo 1.º vigente no dia anterior à entrada em 
vigor do Decreto-Lei n.º 98/2012, de 3 de maio.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2017.
Aprovada em 9 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 22 de julho de 2016.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 26 de julho de 2016.
Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 166/2016

Recomenda ao Governo que inicie operações de desassoreamento 
do porto da Póvoa de Varzim e promova a realização de estu-
dos para encontrar soluções duradouras para o problema do 
assoreamento em vários portos nacionais.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Inicie, com urgência, operações de desassorea-
mento do porto da Póvoa de Varzim, de modo a que estas 
sejam concluídas antes do início do próximo inverno.

2 — Promova, com cientistas, comunidades piscató-
rias e associações de promoção de segurança no trabalho 
marítimo, a realização de estudos para encontrar soluções 
duradouras para o problema do assoreamento nos diversos 
portos de pesca nacionais.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 167/2016

Recomenda ao Governo que regulamente a produção,
 transformação, distribuição

 e comercialização de cogumelos e trufas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Regulamente a produção, transformação, distribui-
ção e comercialização de cogumelos e trufas silvestres e 
em cultura, através de legislação específica, que inclua, 
nomeadamente, normas sanitárias, de produção, transfor-
mação e distribuição.

2 — Regulamente a colheita de cogumelos e trufas 
silvestres em propriedades privadas, públicas ou comu-
nitárias, enquadrando o horário e os dias para a colheita, 
a técnica e a forma de os transportar, assim como a sua 
comercialização.

3 — Crie os instrumentos e meios necessários para proceder 
ao controle e fiscalização da atividade de coletor e produtor 
de pequenas quantidades de cogumelos e trufas e para a intro-
dução de inóculos de origem desconhecida na produção em 
circuito fechado (particulares e indústria), bem como para a 
produção de espécies exóticas em circuito aberto (floresta).

Aprovada em 20 de julho de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 168/2016

Recomenda ao Governo a realização de obras urgentes 
nos serviços de urgência

do Hospital da Senhora da Oliveira, em Guimarães

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que 
tome as medidas legislativas e administrativas necessárias 
à realização urgente de obras de remodelação do serviço de 
urgência do Hospital da Senhora da Oliveira, em Guimarães.

Aprovada em 20 de julho de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 


